
o tomar posse como ministro do Tra-
balho e Emprego, no início de maio, o 
deputado federal Carlos Daudt Brizola 
(PDT), conhecido como Brizola Neto, 
chamou atenção quando, após reunião 

com lideranças sindicais – uma de suas primeiras 
atividades na pasta – anunciou que irá criar novas 
regras para regulamentar a concessão de registro sin-
dical. A cobrança é antiga por parte de algumas cen-
trais sindicais, insatisfeitas com o fato de o ministro 
anterior, Carlos Lupi, do mesmo partido, ter trans-
formado o Ministério do Trabalho em um balcão de 
recebimento de registros sindicais a entidades sem 
nenhuma representatividade.

“Queremos acabar com a fábrica de sindicatos 
fantasmas”, disse Brizola Neto, após o encontro. Ele 
ressaltou que a falta de regras claras sobre a ques-
tão enfraquece a legitimidade de sindicatos de lutas 
históricas, com representação na base. Só em 2011, 
o Ministério recebeu o pedido de reconhecimen-
to para mais de 1,2 mil sindicatos. Dados da pasta 
apontam que, no Brasil, existem atualmente cerca de 
10 mil sindicatos.

O problema começou, em 2008, quando o en-
tão presidente Luís Inácio Lula da Silva promulgou 
a Lei 11.648 de reconhecimento das centrais sin-
dicais no país, garantindo a elas parcela de recursos 
oriundos do Imposto Sindical. A partir disso, a arre-
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MOVIMENTO

Em reunião com sindicalistas, Brizola Neto anunciou nova regulamentação para a concessão de registro de novas entidades. “Lupi transformou o Ministério em balcão de 
negócios”, acusa CUT
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Imposto sindical divide
CUT e Força Sindical divergem sobre repasse a sindicatos da verba descontada de trabalhadores. 
Novas regras para a concessão de registros devem colocar fim ao surgimento de sindicatos sem 
representatividade que se multiplicaram na gestão de Carlos Lupi no Ministério do Trabalho

Por Marcia Camarano
extraclasse@sinprors.org.br

cadação de um dia de trabalho de todos os brasileiros 
na ativa, feita em março, é fatiada da seguinte forma: 
60% do total arrecadado vai para os sindicatos – de 
trabalhadores ou patronais; 15% para federações 
sindicais às quais esses sindicatos são associados; 5% 
para as confederações; 10% para as centrais sindicais 
e os outros 10% para um fundo do Ministério do 
Trabalho e Emprego. Todo dia 31 de dezembro, o 
MTb faz um mapa de quantos sindicatos cada cen-
tral tem e, a partir disto, efetua o rateio de recursos. 
Em 2011, o total chegou a R$ 2,5 bilhões para pa-
trões e empregados.

Um dinheiro garantido que acabou gerando a 
pulverização de centrais sindicais. Hoje, no Brasil, 
elas são seis: Central dos Trabalhadores e Trabalha-
doras do Brasil (CTB), Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), Força Sindical (FS), União Geral dos 
Trabalhadores (UGT), Nova Central Sindical dos 
Trabalhadores (NCST) e Coordenação Nacional 
de Lutas (Conlutas). Porém, para garantir seus cer-
tificados, essas centrais têm que obedecer a critérios. 
Um deles é a filiação de, no mínimo, cem sindicatos 
distribuídos nas cinco regiões do país. Também de-
vem garantir filiação em, no mínimo, cinco setores 
de atividades.

E, ainda, a filiação de, no mínimo, 5% de sindi-
calizados em âmbito nacional no primeiro ano (cer-
ca de 300 mil trabalhadores sindicalizados), devendo 
atingir 7% em dois anos. Daí a necessidade que as 
centrais têm de filiar sindicatos, nem que para isso 
estimulem a criação de entidades sem representati-
vidade. “Aí se percebe o interesse pela criação de no-

vos sindicatos e cada central orienta suas bases para 
obter mais. E, onde puder dividir, que se divida. É o 
que orientam alguns”, revela Claudir Nespolo, dire-
tor de Organização e Política Sindical da CUT/RS. 
Esse problema começa a ser enfrentado.

Aparelhamento do Ministério
A CUT comemora a determinação do novo 

ministro, informando que ela é resultado de uma reu-
nião de dirigentes da Central ainda no dia da posse. 
“A CUT fez um apelo para que o Ministério do Tra-
balho e Emprego retome seu papel de promover a 
negociação e de ser um órgão fiscalizador, deixando 
de ser um balcão de concessão de Carta Sindical”, 
aponta o secretário-geral da CUT Nacional, Quin-
tino Severo. Ele informou que, após a reunião, foi 
dado prazo de 15 a 30 dias para as centrais sindicais 
apresentarem propostas para a regulamentação de 
registro. “Sabemos dessa necessidade e acreditamos 
na possibilidade de uma remodelação do Ministé-
rio, que deve estar de acordo com o que diz a lei e 
não a serviço de alguns interesses. Não pode haver 
aparelhamento por um partido ou central sindical”, 
defendeu.

Recentemente, a CUT desencadeou um plebis-
cito sobre o desconto do imposto sindical, sob o mote 
“Diga Não ao Imposto Sindical”, e que vai até 13 de 
julho, data do congresso nacional da entidade. Essa 
movimentação está causando polêmica entre as de-
mais centrais sindicais, mas tem o mérito de colocar 
o tema em debate.
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Cláudio Janta, presidente da Força Sindi-
cal/RS, também classifica a posição do ministro 
Brizola Neto como o atendimento a uma rei-
vindicação do movimento sindical. “Hoje vemos 
aventureiros, pessoas sem compromisso nenhum 
com a luta dos trabalhadores criando sindicatos, 
muitos orquestrados pelos próprios patrões, in-
teressados na divisão e consequente enfraque-
cimento das bases para se livrar dos acordos”, 
denuncia. Ele acrescenta que sua central defende 
um sindicato único por base, a fim de evitar a 
fragmentação. “Hoje o movimento sindical bra-
sileiro é um exemplo para o mundo porque é 
unitário. Quando se divide, não se alcança nada”, 
argumenta.

Mas, ao contrário da CUT, a Força Sindi-
cal é favorável ao Imposto Sindical. “Neste mo-
mento, não podemos abrir mão”, defende. Janta 
manifesta que o Imposto Sindical contribui para 
manter os sindicatos. “São os sindicatos que dão 
retorno quanto às garantias dos trabalhadores, 
como férias e 13º salário”, justifica, informan-
do que a entidade vai lançar uma campanha de 
esclarecimento sobre os benefícios do Imposto 
Sindical. “Defendemos uma Reforma Tributária 
ampla, que discuta desde o preço do arroz e do 
feijão, que é igual tanto para o trabalhador quan-
to para o Eike Batista e o Gerdau”, acrescenta.

Guiomar Vidor, presidente da CTB/RS, 
é outro a avaliar positivamente os novos ru-
mos propostos para o Ministério do Trabalho 
e Emprego. Ele lembra que a Portaria 186, da 
época do ministro Lupi, abriu as portas para 
uma enxurrada de sindicatos, bem como cria-
ção de centrais sindicais. Ele defende a revo-
gação dessa Portaria por considerá-la inconsti-
tucional. “A Constituição Federal aponta para 
o princípio da Unicidade Sindical, ou seja, só 

pode haver uma entidade em uma mesma base 
territorial de uma mesma categoria”, lembra.

Vidor considera que a pulverização de 
sindicatos sem representatividade nem credi-
bilidade, além de enfraquecer as lutas das cate-
gorias, fomenta uma disputa entre as centrais 
sindicais pela obtenção de mais recursos fi-
nanceiros. Quanto mais sindicatos tiverem em 
sua base, mesmo que não tenham nenhuma 
expressão, melhor. Ele observa que os critérios 
para a fundação de um sindicato no Brasil, 
hoje, são muito amplos e flexíveis. “É preciso 
um debate entre o governo e centrais para se 
criar critérios mínimos e estamos esperando 
que nos chamem para isso”.

O dirigente da CTB diz ser favorável à 
cobrança do Imposto Sindical, pois “não atra-
palha, pelo contrário, ajuda”. Considera ser 
esta a única receita garantida atualmente, além 
da mensalidade sindical, especialmente para as 
federações e confederações. Para ele, até que 
se crie uma nova fórmula, esta é uma fonte 
segura de sustentação das entidades sindicais. 
Como alternativa, ele informa que a Central 
apoia um projeto de lei de autoria do sena-
dor Paulo Paim (PT) que propõe que 1% do 
salário anual de cada trabalhador seja para a 
sustentação de sua entidade representativa.

Claudir Nespolo, da CUT/RS, defende 
o plebiscito lembrando que houve um acor-
do entre as centrais, quando da legalização, de 
receber os 10% do Imposto Sindical por três 
anos. Findo este prazo, seria feita uma discus-
são sobre a sustentação financeira das entida-
des sem esse recurso. “Mas, em 2009, quando 
começou a entrar o dinheiro, as centrais não 
quiseram mais reunir. A CUT agora coloca o 
tema em pauta novamente”.

gora sigo pros cinemas dos bairros, 
onde chego ora menino, ora rapaz, 
doido pra sair da realidade por 2 ou 
4 horas.

Na Venâncio Aires o Gari-
baldi/ABC tem o estupendo 1900, do Ber-
tolucci. Próximo, o Avenida, exibe O Planeta 
Selvagem e, acho, Dívida de Sangue. Vou ao 
grandão Castelo pra matinês: Delírios de um 
Sábio, Viagem ao Centro da Terra e O Manto 
Sagrado. No Roma, Palavras ao Vento. Ainda 
na Azenha, no Oásis, vibro com Acorrentados 
e rio com Oscarito em Pintando o Sete. Já no 
Marrocos (pra mim, a sala ideal), os clássicos 
Noviça Rebelde e Alien. 

Pela Bento Gonçalves, vou até o Regente 
ver O Estranho Caso do Conde e o Pirajá traz 
O Inspetor Geral (ou tô misturando salas?). Na 
Medianeira, o Alvorada mostra Fim de Se-
mana em Zuyde-Coote, com Belmondo. E no 
Teresópolis, vou à África com Michael Caine 
em Zulu.

Na Oswaldo Aranha fre-
quento o Mônaco pra ver Sua 
Última Façanha, com Kirk Dou-
glas, e Ivanhoé, com os Taylor, 
Elizabeth e Robert. A seguir 
me enfio no Baltimore: assisto 
ao antológico O Sol é Para To-
dos e o cinerama de A Conquista 
do Oeste. Anos depois, no Bris-
tol, levo meus 3 filhos peque-
nos pra vermos Poltergeist (que eu já vira), em 
sessão´proibida´ às 22h.

Na Protásio Alves, no Rio Branco, um tí-
pico Howard Hawks, Hatari! Sigo até o Ritz, 
onde passa O Vôo da Fênix e A Casa da Noite 
Eterna. Vou até a Independência, ao Vogue, 
que projeta Longe Desse Insensato Mundo, If e 
Esse Mundo é dos Loucos. No Coral, a sala mais 
chique, mergulhei em O Mais Longo dos Dias.

Por fim, o grandioso Astor. Aí, evento pra 
cinéfilo não botar defeito: a estreia de 2001: 
Uma Odisséia no Espaço em sala impecável, obra 

genial. Para garantir o ingresso, 
o cinéfilo falta a uma tarde no 
trabalho. E de lambujem, o ci-
nemão da Benjamin Constant 
exibe o magistral Grand Prix. 
Hoje, o pórtico em ruínas no 
estacionamento embaça as re-
cordações em 70mm.

Sei que entrei, mas sei lá o 
que vi no Rivoli. Capitólio, Ipi-

ranga, Colombo, Eldorado, Presidente, Real, 
Rosário, Atlas, Arco-Íris (vulgo Leleco). Nunca 
pus minhas retinas no América, Brasil, Estrela, 
Gioconda, Glória, Miramar, Navegantes, Rival, 
Tamoio, Thalia, Rey. E pela fama, adoraria ter 
visto o Central, o Apollo e o Coliseu. Mas che-
guei tarde, o progresso já arrasara todos.

A gente sempre lembra onde viu filmes me-
moráveis. Se não lembra, ou o filme não era me-
morável ou a amnésia já entrou em cartaz. Ago-
ra, duvido que as salas multiplex dos shoppings 
permitam reter essa simetria das lembranças.

FRAGA

A
Cinefilia (II)

Devolução do imposto 
aos associados

Há 20 anos, o Sindicato dos Professores do En-
sino Privado (Sinpro/RS) restitui para os associados 
os 60% de Imposto Sindical – ou seja, a totalidade 
do que lhe cabe. A decisão de restituir aos profes-
sores o imposto foi tomada em assembleia geral da 
categoria e, a partir daí, a devolução ocorre de for-
ma automática todos os anos. “Temos como objetivo 
nos sustentar com verbas deliberadas pela categoria, 
como a mensalidade dos associados e a contribuição 
assistencial”, informa Marcos Fuhr, diretor do Sin-
pro/RS.

Para Amarildo Cenci, também integrante da 
Direção Colegiada do Sinpro/RS, o Imposto Sin-
dical provoca uma acomodação de muitos sindica-
tos. “Por conta do dinheiro garantido do Imposto 
Sindical, muitas entidades não investem em associar 
seus trabalhadores. Não há interesse em fortalecer as 
bases numericamente, pois há uma segurança finan-
ceira”, compara.

Os dirigentes do Sinpro/RS defendem a adoção 
de mecanismos que estimulem os trabalhadores a 
sustentarem seus sindicatos como forma de fortale-
cer sua representatividade.

A entidade adota uma política permanente de 
busca de associados que se acentua com as campa-
nhas anuais de sindicalização. Anualmente, são filia-
dos cerca de mil professores particulares. A mensali-
dade dos sindicalizados e a contribuição assistencial 
definida em assembleia geral são as duas fontes de 
sustentação da entidade. A base é formada por cerca 
de 30 mil professores, dos quais 18 mil são sindica-
lizados.


